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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS 
RAZÕES PARA INGRESSO POLICIAL. PROVA LÍCITA. 
ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado 
por tráfico de drogas questionando a validade das provas obtidas 
mediante ingresso policial no domicílio sem mandado judicial. A 
defesa sustenta que a entrada no imóvel ocorreu sem fundadas 
razões, violando a inviolabilidade domiciliar. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.  A questão central consiste em verificar se houve fundadas 
razões que justificassem o ingresso dos policiais no domicílio do 
paciente sem autorização judicial, conforme determina o art. 5º, 
XI, da Constituição Federal, e se as provas obtidas dessa 
diligência são válidas ou devem ser declaradas ilícitas. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A Constituição Federal, no art. 5º, XI, assegura a 
inviolabilidade domiciliar, permitindo o ingresso em casa sem 
mandado apenas em casos de flagrante delito, desastre, para 
prestar socorro ou, durante o dia, por ordem judicial. 
4.  O Supremo Tribunal Federal (Tema 280) e o Superior 
Tribunal de Justiça estabeleceram que o ingresso forçado em 
domicílio sem mandado judicial é legítimo quando há fundadas 
razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto, que indiquem a prática de crime no interior da 
residência (RE n. 603.616/RO, STF; REsp n. 1.574.681/RS, 
STJ). 
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5.  No caso concreto, o Tribunal de origem relatou que os 
policiais receberam denúncia anônima sobre intenso tráfico de 
drogas na residência do paciente. Ao chegarem ao local, 
avistaram o portão entreaberto e, após movimentação suspeita, 
ingressaram no imóvel, onde apreenderam drogas e dinheiro. O 
Tribunal local entendeu que havia fundadas razões para o 
ingresso, conforme o contexto fático. 
6. A jurisprudência do STJ sustenta que fundadas suspeitas 
podem ser baseadas em elementos objetivos e racionais que 
indiquem a prática de delito, como a fuga de suspeitos, 
movimentação incomum ou flagrante visual de atos ilícitos, 
justificando o ingresso no domicílio (AgRg no HC n. 822.479/GO, 
STJ). 
7. Diante do exposto, restou comprovado que os policiais agiram 
com base em fundadas razões, conforme exigido pela legislação 
e jurisprudência, e, portanto, as provas obtidas são lícitas. 
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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5.  No caso concreto, o Tribunal de origem relatou que os 
policiais receberam denúncia anônima sobre intenso tráfico de 
drogas na residência do paciente. Ao chegarem ao local, 
avistaram o portão entreaberto e, após movimentação suspeita, 
ingressaram no imóvel, onde apreenderam drogas e dinheiro. O 
Tribunal local entendeu que havia fundadas razões para o 
ingresso, conforme o contexto fático. 
6. A jurisprudência do STJ sustenta que fundadas suspeitas 
podem ser baseadas em elementos objetivos e racionais que 
indiquem a prática de delito, como a fuga de suspeitos, 
movimentação incomum ou flagrante visual de atos ilícitos, 
justificando o ingresso no domicílio (AgRg no HC n. 822.479/GO, 
STJ). 
7. Diante do exposto, restou comprovado que os policiais agiram 
com base em fundadas razões, conforme exigido pela legislação 
e jurisprudência, e, portanto, as provas obtidas são lícitas. 
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO 
TRÁFICO MAJORADOS PELO ENVOLVIMENTO DE 
ADOLESCENTES. PRELIMINARES. INÉPCIA DA DENÚNCIA. FALTA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA. ACESSO SEM 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL A CONVERSAS REGISTRADAS NO 
APARELHO TELEFÔNICO.  1- Rejeita-se a preliminar de inépcia da 
inicial quando, além de preclusa a matéria pela prolação da sentença, 
encontram-se preenchidos os requisitos do art. 41 do CPP. 2- Se o 
julgador singular apreciou todas as teses defensivas apresentadas, 
explanando as razões para a formação de seu livre convencimento 
motivado, em observância à garantia constitucional, prevista no artigo 
93, inciso IX, da CF, improcede a alegada falta de fundamentação. 3- 
Demonstrado que houve invasão de dados e de conversas registradas 
no telefone de um dos processados sem - autorização judicial, ainda 
que apreendido no flagrante, deve ser desentranhada dos autos por 
caracterizar prova ilícita, em virtude de patente violação a direitos 
fundamentais previstos na CF. MERITO. ABSOLVIÇÃO. APLICAÇÃO 
DA MINORANTE DO ART. 33, § 4°, DA LEI DE DROGAS. 
ALTERAÇÃO DO REGIME PRISIONAL 4- Resultando da prova a 
certeza da conduta ilícita do processado, concernente à prática do 
crime de tráfico ilícito de drogas majorado pelo envolvimento de 
adolescentes, não há falar em solução absolutória. 5- Para 
configuração do crime de associação para o tráfico, previsto no artigo 
35 da Lei rig 11.343/2006, necessário se faz prova de habitualidade e 
estabilidade para fins reiterados da prática criminosa, requisitos que, 
quando não demonstrados, conduzem a absolvição. 6- Não estando 
preenchidos os requisitos legais insertos no artigo 33, 4º § da Lei de 
Drogas, em virtude da dedicação à atividade criminosa, incomportável 
a aplicação da minorante. 7- Ficando estabelecida pena restritiva de 
liberdade superior a 04 e inferior a 08 anos, deve ser modificado o 
regime inicial expiatório para o semiaberto, nos termos do artigo 33, § 
2°, b do CP. 8- Recurso conhecido e parcialmente provido. 
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A defesa alega, em síntese, nulidade em decorrência da violação 
domiciliar realizada pelos policiais sem que houvesse fundadas suspeitas.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada.

É o relatório.

VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
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motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
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fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

Acerca da nulidade afirmada pela defesa, assim se manifestou o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 208-209):

Infere-se dos autos que, no dia 07 de abril de 2016 data em 
que ocorreu a prisão em flagrante dos apelantes, policiais civis 
receberam informações de que no endereço correspondente à 
residência dos processados estava ocorrendo intenso tráfico de drogas, 
então diligenciaram até o local para averiguar a veracidade das 
informações e quando passavam em frente a casa observaram que o 
portão de acesso estava entreaberto onde puderam constatar a 
presença de várias pessoas e, na sequência, um tumulto causado pela 
presença dos agentes públicos e, diante das fundadas suspeitas da 
ocorrência do crime de tráfico de drogas no local, ingressaram na casa, 
ocasião em que apreenderam 01 porção de cocaína com massa bruta 
aproximada de 87,0g (oitenta e sete gramas), a quantia de R$ 50,00 
(cinquenta reais) e um aparelho celular, marca Samsung, modelo S5 
mini duos, cor cinza, Imei: 355691061315609 e Imei 2: 
355692061315607 (Termo de Exibição e Apreensão - fls. 28).

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da validade da diligência.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À 
INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo 
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 
280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial 
apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante 
delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 
8/10/2010). No mesmo sentido, no STJ: REsp n. 1.574.681/RS.

3. No caso, após receberem denúncia anônima de que estaria 
ocorrendo tráfico de drogas no local, os policiais realizaram 
patrulhamento e avistaram o acusado realizando a entrega de um 
objeto a um motociclista. Diante da tentativa de abordagem, ambos 
fugiram e o motociclista dispensou duas porções de crack, que foram 
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apreendidas.

Na sequência, os agentes entraram pelo portão da residência, que 
estava aberto, e viram quando o paciente jogou um objeto para o 
telhado - cerca de 1 kg de crack.

4. Na hipótese, antes mesmo de ingressar no imóvel, os agentes 
estatais puderam angariar elementos suficientes o bastante, 
externalizados em atos concretos, que fizeram surgir a desconfiança 
de que, naquele lugar, estaria havendo a possível prática do delito de 
tráfico de drogas, tudo a demonstrar que estava presente o elemento 
"fundadas razões", a autorizar o ingresso no domicílio.

5. Como havia elementos objetivos e racionais que justificaram o 
ingresso na residência, são lícitos todos os elementos de informação 
obtidos, bem como todos os que deles decorreram, porquanto a 
referida medida foi adotada em estrita consonância com a norma 
constitucional.

6. Agravo regimental do Ministério Público do Estado de Goiás provido 
para reconhecer a licitude da prova decorrente da busca domiciliar e 
restabelecer a condenação do paciente.

(AgRg no HC n. 822.479/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), relator para acórdão Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 
11/4/2024.)

 

Assim, restou demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" apto a 
justificar e autorizar busca domiciliar, inexistindo qualquer ilegalidade na abordagem 
realizada pelos policiais.

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0239340-2 HC 837.453 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1237762520168090107  201601237760

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WELDER DE ASSIS MIRANDA E OUTROS
ADVOGADOS : WELDER DE ASSIS MIRANDA  - GO028384

 PAULO SÉRGIO DE OLIVEIRA  - GO027291
 ISABELLE MAGALHÃES RACHID  - GO064140

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : EMERSON ROSA MOREIRA (PRESO)
CORRÉU : WELLINGTON ROSA MOREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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